
IMUNIDADE TRIBUTARIA' DA UNIÃO

I - SURGIMENTO DA QUESTAO

Com o advento da Lei n.o 4.502/64, o Mi~

nistério da Fazenda resolveu ressuscitar a co·
brança de tributos de pessoas juridicas de di­
reito público interno. O Poder Judiciário rea~

giu, através dos Presidentes - Ministros Ri­
beiro da Costa (Supremo Tribunal) e Vilas
Boas (Tribunal Superior Eleitoral); por igual,
o Legislativo Federal - via Presidente do
Senado e Mesa da Câ.mara dos Deputados,
todos expressando repulsa ao procedimento
fiscal insólito.

Em conseqüência, vem à baila o estudo do
problema, vez que o Executivo não se manI­
festa conformado com o ponto de vista exa­
rado pelos demais Podêres. E, constituindo êle
um assunto objetivo em debate, não se po.
derá ignorá-lo sob a alegação simplista de que
se estará discutindo o óbvio.

U - COMO FOI SUSCITADO O ASSUNTO

A investida do Departamento de Rendas
da União teve como fulcro 8 cobrança de
impósto de consumo sObre automóveis adqui­
ridos pelo Supremo Tribunal para seu serviço.
Tal atitude obrigou o Presidente daquela
Côrte, decidindo em caráter administrativo,
a se pronunciar dêste modo:

"O Supremo Tribunal Federal goza, face
à Constituição, ele imunidade tributária."

E explica:
"O tmpôsto de consumo é da. competência
tributária da União Federal (vide art. 15,
II, da Carta Magna). Logo, a União Fe­
deral não pode cobrar êste tmp6sto de
seus próprios órgãos, que são a. mesma
pessoa juridica de direito público inter­
no." (Portaria n.O 34, publ. in D. J. de
7-3-66, pág. 596.)

O Senado Federal, igualmente chamado a
pagar o mencionado imp&to, manifestou-se
também em caráter administrativo, através
do Presidente Moura Andrade, na forma no­
ticiada pelo D. C. N., seco II, de 4-4.·66,
pág. 699:

"Não há tributo ou cobrança da União
aos seus próprios órgãos ou serviços, aos
quais são atribuidos créditos autorizados
por Lei, para sua manutenção e atendi­
mento das funções de cada um dêles
(Const., arts. 61, I e VI, e 73.)"

No que foi acompanhado pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral, mercê do despacho do Mi­
nistro Vilas Boas:

"Decido na forma por que se pronun­
ciaram os Exm.o, Srs. Presidentes do Se­
nado e do Supremo Tribunal Federal."

(D. J. de 17-5-66, pág. 1.625.)

Volve-se o órgão arrecadador para a Câ­
mara dos Deputados.

Outrora, o Departamento de Rendas Inter­
nas do Ministério da Fazenda havia redigido
Circular (n.o . 85/63), pela qual informava,
erfa omnes, que a Câmara gozava de imuni­
dade fiscal, "não sendo exigível o pagamento
de impôsto de consumo SÕbre as mercadorias
que adquiriu para o seu uso e consumo
próprios".

Agora. via de Parecer (A. T. n.o 423/65),
avisou que a dita Circular ficava revogada,
assim fundamentando a legitimidade da tri­
butação:

"O Regulamento do Impôsto de Consumo,
baixado com o Dec. n.O 56.791, de
26-8-1965, porém, no Capitulo das isen­
ções não traz quaiquer disposição que
permita ser mantida aquela imunidade,
ou, melhor dizendo, a isenção do impôs·
to para aquisições no mercado interno.
limitada a exceção tributária. pelo seu
art. lO, aos produtos importados." (Os
grifas são nossos,)

E conclui estribando a exigência no art.
276 do Reg. n.o 56.791 à. Lei n.o 4.502/64, cujo
texto claro preceitua:

"As isenções concedidas até 30 de novem­
bro de 1964, por leis gerais ou es~iais,

a empresas ou instituições públicas ou
privadas, restringem-se, a partir de
1.0 de janeiro de 1965, aos produtos por
elas diretamente produzidos ou importa­
dos, para o seu próprio uso."

Escusado dizer que a Câ.mara não aceitou
a interpretação legal fazendária, pelas mes­
mas razões já apontadas (ver D. C. N., Seco I,
11-6-66, fls. 3.652/53),

De fato, não é possivel acolher o entendi­
mento do órgão Executivo: :tle malbarata a
terminologia; confunde as expressões imu­
nidades e isenções. Porém, as figuras são dis~
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tintas. e, por isso mesmo. a. Imunidade não
vem regulada em lei especifica, nem nenhU­
ma lei ordinària se refere a ela. A não-inci­
dência de impostos sôbre as pessoas }urldicas
imunes é axiomática; a sua discriminação
em qualquer estatuto consistiria redundân­
cia; a argüição seria, no minimo, um pleo­
nasmo, por se tratar de direito absoluto.

Ensina Pontes de Miranda(COIllent. à Const..
1946, Valo lI, Ed. Borsoi, 1960):

..~ isento de impostos quem os deveria
e foi liberado de os prestar; é isento
aquêle de quem se receberia (ex emptus)
e, por alguma razão, não mais se pode
receber (ex emo). A.o imune" na.da. se
concedeu, porque dêle nunca se poderia
receber; nenhum munus tem, Dem teve.
Desmune-se do encargo fiscal o isento;
o imune, de modo nenhum, nunca teve
o encargo, o munus."

Por isso, a Lei e Decreto citados não
cuidam nem POderiam cuidar do óbvio, isto
é, das Imunidadd fiscais, que por si se defi­
nem. Ficaram, na sua seara. a das isenções,
capituladas nos arts. 8." a 11 do Decreto ci­
tado. Por conseguinte, é de todo inadequado
o amparo legal em que se pretendeu estribar
a Fa.zenda para justificar tributação do in­
tributável.

111 - IMUNIDADE TRIBUTARIA FACE A
CONSTITUIÇAO

Dispõe o art. 15, lI, da Carta Magna:
"Art. 15 - Compete à União decretar
impostos sObre:

11 - Consumo de mercadoria."
Adiante, o mesmo diploma. d~termina:

"Art. 31 - A União, aos Estados, ao
Distriw Federal e aos Municipios é
vedado:

v - lançar impostos BÓbre:
a.) bens, rendas e serviços uns dos

outros, sem prejuízo da tributa­
ção dos serviços púbUcos conce­
didos, observado o disposto no
parágrafo único dêste artigo."

Carlos Maximiliano (Coment. à Consto BJ'aS.,
vaI. l, Ed. Freitas Bastos, 1961) define im­
pOsto como "a contribuição obrigatória lan­
çada pelo Estado sõbre os habitantes ou Sô­
bre os bens, a fim de prover as necessidades
dos serviços públicos"; e a oportunidade de
trlbutar, segundo EdUardo Espinola lConst.
dos Est. Uno do Bras., vaI. 1.". Freitas Bastos,
1952), se verIfica "quando se não trate de
onerar bens a entidades públicas, suaS ren­
das e serviços propriamente". Acrescenta o
último autor: "O dispositivo determina que
a nenhuma das entidades de direIto públi-

co interno é permitido lançar impqstos sObre
bens, rendas e serviços das outras ... "

Para que, em tese, a tributação, como
qualquer ato do Poder Público, seja válida. é
reqUisito indispensável a existência dos ele­
mentos que norteIam a relaçio jurfdica: Su­
jeito capaz, objeto licito e forma prescrita ou
não defesa em lei.

A respeito do assunto, vale a magistr91 li-
ção de Pontes de Miranda (Ob. vaI. clt;):

"A regra juridica de tributação incide
sôbre o suporte fácUco, como tôdas as
regras jurldicas. se ainda não existe o
suporte fáctíco, a regra juridicll de tri­
butação não incIde; se Dão se pode com.­
por tal suporte táctIco, nlUlca incidlri.
a crédito do tributo (imp6sto ou taxa)
nasce do fato Jurídico, que se produz
com a entrada do suporte fáCtico no
mundo jurídico. Assim nasceu o débito,
a pretensão e a obrigação de pagar o
tributo, a ação e as execuções."

Portanto, uma vez que a imunidade tribu­
tária excluiu a possibilidade de composição
do suporte fáctico, não pode haver incidên­
cIa de tributo.

IV - A IMUNIDADE TRIBUTARIA
PERANTE AS EMENDAS
CONSTITUCIONAIS

Resta atentar, finalmente, para as Emen­
das Constitucionais. Cuidaram da espécie ­
TRIBUTAçAa - as Emendas n."· 5/61,
10/64 e 18/65.

Quanto às duas primeiras, deixaID()<l de te·
cer comentários, pois Q.ue foram reformadas
pela emenda superveniente (n." 18/65, arU­
go 25).

COmo era de prever, a última reforma
constitucional não alterou o principio da
imunidade tributária das pessoas de direito
publico interno. Apenas o art. 2." modificou
a redação do art. 31, v, a. da Constttuiçt.o
de 1946, preferindo dizer que "I!: vedado à
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios cobrar impostos SÓbre. .. o patri­
mOnio, a renda ou os serviços uns dos ou­
tros." Evidentemente, a substituição da pa~

lavra. bens pelo têrmo patrimônio em nada
veio contlitar-se com a caracterização da
imunidade tributária em si, ficando, assim,
de pé as considerações expendidas quando
examinamOS o texto original da Carta
Magna.

Particularmente no que tange ao imp6f,ro
de consumo, razão especifica das" nossas co­
gitações, vemos que o art. 11, caput, da
Emenda n." 18/65, substitUiu a denominação
original ("ImpOsto de Consumo") por uml\
definiçáo ("lmpôsto sôbre produtos Industria­
Uzados").
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Demais disso, o parágrafo único do citado
artigo declara;

"O ImpÔSt,o é seletivo -em função da es­
sencialidade dos produtos e não-cumula­
tivo, abatendo~se, em cada operação, o
montante cobrado nos anteriores."

Por ai se observa que a tributação é lan­
çada sôbre o produto em si mesmo, sem
preocupação quanto à pessoa do consumidor.

Porque o mencionado art. 25, emenda cit.,
revogou a Constituição Federal (art. 202), não
mais se procura dar a certos tributos, tan~

to quanto possível, um caráter pessoal e do­
sar a sua aplicação conforme a capacidade
econômica do contribu1nte.

Vale informar que a orientação anterior
tinha merecido os encômios de Henry J. Gum­
pel e Rubens Gomes de SOuza (TllllllUon in
Brllzil, Ed. Harvard Law School, 1957),
verbis:

"Invariably intended as taxes on the use
or coru;uption of goods, collected from
the producer but recavered by him from
the consumer as an element of the price,
they have presented the revenue autho­
rities Wíth the double advantage of areu­
sing Httle protest trom the public and
of reqUiring a relative simple meChanism
for their assessment and collection."

Já agora, pelo referido parágrafo único do
art. 11, vemos: Ao temPQ em que o fenôme­
no da náo~cumulatividade diminui, em par­
te, o encargo dos sucessivos consumidores e
intermediários, por outro lado "o mecanismo
relativamente simples da sua contribuição e
recolhimento" tomou-se mais compUcado,
vez que não se pode supor que o comerci­
ante médio, pelo Brasil a fora, salba agir
dentro do cntédo adotado.

De qualquer sorte, porém, a União con­
tinua imune ao impôsto, vez que, em última
análise, é sempre o consumidor, ou consu­
midores, que suportam o ônus, embora não­
cumulativamente. E, no caso, sendo a pessoa
do consumidor identificada com a do Estado,
não haverá, pois, tributo a cobrar.

Todavia, é aconselhável, a fim de tomar
mais viável árgUir a imunidade tributária em
tempo, que os órgãos pÚblicos procurem sem­
pre adquirir os produtos nas respectivas fon­
tes de produção.

Flehãrlo, na B!bllo~a, do Dr. Angelo Slo Paulo:
Locaçlo (RE :>1.807); Teatamento Falso (AI
24.842); Falência, Protesto de Titulo (RE 46.618);
Compra e Venda, Direito de Pre!erêncla (RI:
:>6.9:;7); Pett1nêncla de arquivamento de recu1"­
80 (RR :>7.738): Pll<lulato e Furto (HC 42.102); e
Nulidade de Julgamento de Jur! (HO 43.250),
E, no "Boletim da Biblioteca do STF": n." :>, O
Gravador nos TrlbunaiJ<: n." 18, O CCl1Ilparecl­
menta de MlniJ<troa de 'Estado à Càm~a dOll
DeputadOS; e n." 21, O Regimento Interno do
Tribunal de Jl:tlca Proflsslonal da O.A.B., Seçlo
de Bra.sllla.

CAMAItA DOS DEPUTADOS

PARECER DA MESA

·A Mesa da Câmara dos DeputadO/) apro~

vou, em· sua 16.a Reunião, realizada em 25 de
maio de 1966, o Parecer emitido pelo Sr.
Primeiro-Vice-Presiàente, Deputado BaptJs!Jl
Ra.mos, relativo à Consulta da Diretoria-Ge­
ral da C~mara sôbre o procedim~nto' a ado­
tar face ê. cobrança do Impõsto de Consumo
pelo Departamento de Rendas Internas do
Ministério da Fazenda. o

PARECER

Processo: Consulta sem número de -4 de
maio de 1966 - Diretoria-Geral da Câma­
ra. Interessado: A mesma Diretoria e a do
Patrimônio. Assunto; Procedimento a ado­
tar face à cobrança de Impôsto de Consu­
mo pelo Departamento de Rendas Internas,
Ministério da Fazenda. Parecer: 1.0_Vice­
Presidente, Deputado Baptista Ramos. I ­
Relatório. 1) Através da Circular n." 85/63 ­
D.R.I. -, o Ministério da Fazenda informou
que a Câmara dos Deputados gozava de
imunidade fiscal, "não sendo exlg[vel (] pa­
gamento de impôsto de consumo sObre as
mercadorias que adquirir para o seu uso e
consumo Próprios". (Doc. 1). 2) Posterior­
mente, via de Parecer A. T. n." 423/65, o
referido Ministério avisou que, face ao ad­
vento da Lei n." 4.502/64 e Decreto núme­
ro 56.791/65, dita Circular ficava revogada.
(Doc. 2). 3) TodaVia, atentou a Diretoria
da Câmara para os pronunciamentos do Su­
premo Tribunal e senado (Does. 3 e 4) que
repelem essa última atitude do Fisco, acoi­
mando-a de descabida. 4) Por jsso, a secre­
taria da Casa, com louvável diligência, traz
o problema ao conhecimento da Mesa, para
cuja 50lução oferecemos o presente pronun­
ciamento. II - Parecer. 1) A Lei e o Decreto
regulamentador do impôsto de consumo, por
tratarem tie isenção do tributo, não se apli­
cam a pessoa de direito público interno. O
Parecer n." 423/65 fundamentou a legiUmi­
dade da tributação desta forma: "O Regula­
mento do Impôsto de Consumo, baixado com
O Decreto n." 56.791, de 26 de agOsto de 1965,
porém, no Capitulo das isenções, não traz
qualquer dispo5íção que permita ser man­
tida aquela imunidade ou, melhor dizendo,
a isenção do Impõsto para aqUi5ições no
mercado interno, limitada a exceção tributá­
ria, pelo art. 10, aos produtos importados."
(Doc. 2, anexo. Os grifos são nossos.) E con­
clui estribando a exigência "no art. 276 do
Reg. 56.791 à Lei n.o 4.502/64, cujo texto
claro preceitua: "As isenções concedidas até

(O) D.e.N. - S. 1- 11-6-66, pág. 3.652.
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30 de novembro de 1964, por leis reralB ou
especiais, a emprêsas ou inStituições púbUcas
ou privadas, restringem-se, a partir de 1.0 de
janeiro de 1965, aos produtos por elas direta­
mente produzidos ou importados, para seu
próprio uso." (Doc. 2, cit.) Nâo é possível
acolher o entendimento. Não se confundem
as expressões Imunidades e isenções. As fi­
guras são distintas e por isso mesmo a imu­
nidade não vem regulada em lei especUies,
nem nenhuma lei ordinária refere-se & ela.
A não-incidência de impostos SÓbre as pes­
soas juridicas imunes é axiomática; a sua
discriminação em qualquer estatuto consisti­
ria redundância, conforme ensina Pontes de
Miranda Clt. Consto 1946, VoI. n, Ed.
BorsOi, 1960) : "1: isento de impOsto quem os
deveria e foi liberado de os prestar; é isento
aquêle de quem se receberia (ell; amptas) e,
por alguma razão, não mais se pode receber
(ex emo). Ao imune nada se concedeu, por­
que dêle nunca se poderia receber; nenhum
munus tem, nem teve. Desmune-se do encar­
go fiscal o isento; o imune, de modo nenhum,
nunca teve o encargo, o munus," Justamen­
te por isso foi que o Ministro Ribeiro da
Costa (Doe, 3, junto), defendendo êste prin­
cipio de imunidade, decla.ra. : "O supremo
Tribunal Federal goza, face à Constituição.
de imunidade tributária." Porque "O ImpOsto
de Consumo é da competência tributária da
União Federal (vide art. 15, n, da Carta
Magna). Logo, a União Federal não pode
cobrar êste impôsto de seus pr6prios órgãos,
que são a mesma pessoa jurídica de direito
interno". Coerentemente, diz o Presidente do
Senado Federal (Doc. 4); "Não há tributo
ou cobrança da União aos seus próprios ór­
gãos ou serviços, aos Quais são atribuídos
créditos autorizados por Lei, para sua ma­
nutenção e atendimento das funções de cada
um dêles (const., artigo 61, I e VI, e 73).u
Ora; A lei e decreto citados nio cuidam
nem poderiam cuidar do óbvio, isto é, das
imunidades fiscais, que por si se definem. Fi­
caram na sua seara, a das isenções, capitu­
ladas nos arts. 8.0 a 11 do decreto citado.
Por conseguinte, é de todo inadequado o am­
paro legal em que se pretendeu estribar a
Fazenda para justllicar tributação do intri­
butável. 2) A lnteUr;êncl& dos arti«os 15, U.
e 31, V, a, da. Constituição. Reza o primeiro:
"Art. 15 - Compete à. União decretar im­
postos sõbre : ... II Consumo de
mercadoria." Dispõe o segundo: "Art. 31
- A União, aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municipios é vedado: .,. V
- Lançar impostos sôbre: a) bens, rendas e
serviços uns dos outros, sem prejuÍZO da
tributação doS serviços públicos concedidos,
observado o disposto no parágrafo único
dêste artigo." Carlos Maximiliano (Coment. à

Consto Bras. - VoI. I, Ed. Freitas Bastos,
1965) define impôsto como "a contribUição
obrigatória lançada pelo Estado SÕbre oe
habitantes ou sóbre os bens, li\, fim de prover
as necessidades dos serviços públlcos", e "
oportunidade de tributar, segundo Eduardo
Espfnola (Const. dos Estados Unidos. do
Brasil, Vol. 1.0, Freita.s Bastos, 1952), se ve­
r1f1ca "quando se não trate de onerar beM
pertencentes a. entidades públlcas, suas ren­
das e serviçOS propriamente". Acrescenta o
último autor; "O dispositivo determina in­
cisivamente que - a nenhuma das entida­
des de direito públlco interno é permitido
lançar impostos SÔbre bens, rendas e sem­
ços das outras ..." Fica, assim, ma\a uma.
vez demonstrado: Aquilo que a pessoa de di­
reito público interno - no caso, a CAmara
- adquire para si, para o seu serviço, é intr1­
butável. Se a Constituição proíbe que wna
pessoa jurídica com muito maior razão não
te poderia admitir que o Poder Executivo,
através do Ministério da Fazenda - que é
parte da União -, lance impostos ou taxas
sôbre o Poder Legislativo, que também é
parcela da União. 3) últimos reparos. Resta
atentar, finalmente, para as Emendas Cons­
titucionais. Trataram da espécie - Tribu­
tação - as Emendas números 5/61, 10/64 e
18-65. A primeira não será objeto de cogita­
ção porque B, Emenda n.O 18, superveniente­
mente, cogitou do assunto; a segunda tam­
bém não, vez que não se reteriu aos artigoe
em foco; quanto à terceira, Emenda n.o 18/65,
veio de fato renovar a matéria tributár:la, e
diz no seu artigo 2.0 : "1: vedado à UniAo,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios: ... IV - cobrar impostos sóbre: .) o
patrimônio, a renda ou os serviços uns dos
outros," A substituição da palavra beJuI peJo
têrmo patrimônio, em nada veio alterar a
caracterização da imunidade. E se nada hou­
ve que, mesmo absurdamente, contrariasse a
imunidade tributária dos órgãos federais.
ficam de pé tOdas as consideraç6es anterio­
res. 4) Conclusão. a) A CAmara Federal,
pessoa de direito público interno, é imune
à. tributação em gerai, e conseqüentemente
ao Impôsto de Consumo, não se podendo
aplicar a ela diplomas legais ordinários que
diSCiplinam o ce.pltulo das iaen'<Õe& tributA­
rias; b) Os artigos números 15, n, e 31, V,
a, da Magna Carta, fulminem. de nulldade
quaisquer atos do Executivo exercidos con­
tra a disposição literal citada; c) A situa­
ção constitucional atual, no que se refere à
mencionada. imunidade fiSCal. perman~ a.
mesma após o advento das emendas constitu­
cionais que tratam da espécie; d) Por tudo
exposto, somos pela total improcedência da
exigência tributãria. Em 26 de maio de 1966.
<as.) Baptista Ramos.


